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A APELAÇÃO NA “CAUSA MADURA”

JORGE DE MIRANDA MAGALHÃES

 !"!#$%&'%()&*+,-.,/*0&)1!"")&*(%*232.,

 !"#$%!&'(!")!*+,-./0/++*1!2'34("5#!#!67(897(#!5'!:#5(;6%<=#!5#!

Código de Processo Civil, estabelecido pelo  Governo, de fazê-lo através de 
diversas e sucessivas leis, trouxe a questão alusiva à Apelação nas chamadas 
causas maduras, ou seja, aquelas que foram extintas sem o exame de mérito, 
>4%"5#!'28'!?@!'28%$%!A7#"8#!A%7%!#!?4B3%:'"8#!5';"(8($#,

É o que se lê do artigo 515, parágrafo 3º, na nova redação, in verbis:

Parágrafo 3º:
“4)"*5%")"*(!*!6789:;)*()*<&)5!"")*"!#*=>?'%#!97)*()*#@&87)*A%&7/*
BCDEF*)* 7&8$>9%?*<)(!* =>?'%&*(!"(!* ?)')*%* ?8(!F* "!*%*5%>"%*G!&"%&*

H>!"7;)*!65?>"8G%#!97!*(!*(8&!87)*!*!"78G!&*!#*5)9(8:I!"*(!*8#!(8%7)*

=>?'%#!97)/”

 !:%897(%!8':!5'2A'78%5#!5(26422C'2!%6'7D%21!6#:!'B#3(#21!"#!2'"-
tido de que foram atendidos os princípios da economia e da efetividade do 
processo, eis que o tribunal, afastando a causa sentencial da extinção do 
A7#6'22#1!2':!'E%:'!5#!:97(8#1!;6%1!5'!A7#"8#1!("64:D(5#!"%2!F4"<C'2!5'!

julgador da causa, se esta for de direito e estiver madura; mas também com 
críticas, porque estaria ferido o princípio dispositivo, já que a parte não 
buscou o pronunciamento do tribunal, sobre aquele #@&87), como ainda a 
regra constitucional do duplo grau de jurisdição.

É o que nos propomos a examinar.
Que o objetivo da Lei foi atender aos reclamos da sociedade, quanto 

à lentidão da prestação jurisdicional, que não atende aos direitos sociais de 
?428(<%!7@A(5%!'!';6%G1!"=#!H@!>4%B>4'7!5I$(5%!'1!%!A7#$(5J"6(%!2'7(%!'B#3(@-
$'B1!2'!"=#!'E(28(22':!#2!KD(6'2!B'3%(2!'!6#"28(846(#"%(2!>4'!%!'B%!2'!#AC':,

O primeiro, alusivo à ofensa ao princípio do dispositivo, nos parece 
incabível e inaceitável.
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É que referido princípio fundamental do Código de Processo Civil, es-
tatuído no artigo 302, 1ª parte do Digesto Processual, é plenamente aplicável 
aos recursos, ensejando o chamado efeito devolutivo aos recursos, adiando 
a formação da coisa julgada e remetendo ao tribunal competente o exame 
5%2!>4'28C'2!"'B'!6#"8(5%2!L 7745%! B$(:1!Teoria Geral dos Recursos, in 
R.P. 58, de 1990, p. 156).

Por ele, não podendo o juiz agir de ofício,  aguarda a manifestação da 
parte, que devolve ao órgão julgador ad quem o conhecimento da matéria 
impugnada.

Ocorre que tal princípio se encontra entre aqueles considerados 1>9-
(%#!97%8", do processo, sobre os quais o sistema jurídico pode fazer opção, 
considerando aspectos políticos e ideológicos, ao lado de tanto outros, como 
#!5%!24D28%"6(%<=#1!#!5%!(:A43"%<=#!'2A'6M;6%1!#!5%!6#77'B%<=#!'86,1!#A#"5#N

se doutrinariamente, aos chamados princípios informativos, considerados 
>4%2'!%E(#:%21!A#(2!A7'26("5':!!5'!:%(#7'2! ("5%3%<C'2!'!"=#!A7'6(2%:!

ser demonstrados, não  possuindo qualquer conteúdo ideológico: são os 
princípios lógico, jurídico, político e econômico, conforme ensina Nelson 
Nery Junior ( !"#$%&"'()*+#,-./#0-"(1)2/.-)3/!-4),'()5/$+!('(, RT, 
4ª ed., p. 33).

Nascem da lei e a ela devem obediência, tal como, a proibição da 
reformatio in pejus, ante seu caráter limitado nele estabelecido, de que só a 
matéria levantada pode ser decidida, afastando a idéia romana da appellatio 

generalis, pela qual a interposição do recurso era o quantum satis para que o 
órgão ad quem pudesse reexaminar tudo o que tivesse sido  discutido em 1º 
grau, caracterizando o  !"!#$%&'($)'&"! que permitia, por conseqüência, 
a hoje vedada reformatio in pejus.

Para nós, todavia, se a permissão ao reexame decorre da lei, e da lei 
decorre a exigência da vontade de recorrer, não há qualquer impedimento 
na aplicação da nova regra, quanto a esse aspecto, já que o critério é apenas 
de caráter político e ideológico.

Mais séria é a objeção quanto à ofensa ao chamado duplo grau de 
jurisdição, eis que a lei afasta, ou teria afastado regra constitucional, pela 
qual todos os julgamentos devem ser submetidos a reexame, ante a possi-
bilidade de falha humana no julgamento, em síntese.

Ora, o duplo grau de jurisdição  é entendido como a possibilidade de 
%!2'"8'"<%!5';"(8($%!2'7!7'%A7'6(%5%!A#7!K73=#!5'!?47(25(<=#1!"#7:%B:'"8'!

de hierarquia superior à daquele que a proferiu, o que se faz de ordinário 
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pela interposição de recurso.   É garantia constitucional ligada ao direito 
de defesa, sendo porém vista pela doutrina com a ressalva de que deve ter 
aplicação moderada, não sendo possível aplicá-la como forma de aplicar-se 
a justiça rápida e efetiva, sem se perder de vista a segurança.

Embora inerente ao chamado (!G8()*<&)5!"")*?!'%?, de ordem cons-
titucional, diz respeito apenas à sentença, e não aos demais atos judiciais, o 
que já demonstra a sua incidência limitada e restrita, podendo a lei limitar sua 
aplicação, por objetivos políticos e ideológicos, tal como ocorre no direito 
francês e no italiano,  entre outros, e no nosso próprio sistema. Vejam-se os 
casos de restrição de recursos na Lei de Executivos Fiscais (art. 34), na  Lei 
5#2!O4(G%5#2!P2A'6(%(21!>4'!24D:'8'!%!5'6(2=#!;"%B!%#2!?4MG'2!5#!:'2:#!

grau, em Colegiado, e não no Tribunal de Justiça correspondente.
Analisando a questão já anunciada, Nelson Nery Junior (op. cit., 

p. 43):

“J?'>#%"*H>!"7I!"*H>!*"!*7K#*?!G%97%()*")$&!*)*(><?)*'&%>F*9;)*
<!&7!95!#*L*(8"5>"";)*")$&!*%*8958(K958%F*)>*9;)F*()*<&895M<8)/*N*

!6!#<?)*#%8"*5)#>#*@*)*(%*%<!?%:;)*(!*"!97!9:%*(!*!6789:;)*()*

<&)5!"")F*"!#*!6%#!*()*#@&87)F*H>!F*H>%9()**<&)G8(%*<!?)*+&8$>9%?*

ad quemF*")1&!*=>?'%#!97)*<!?)*#@&87)F*"!#*H>!*)*=>8O*(!*PQ*'&%>*

7!9R%*(!58(8()*)*1>9()*()*?87M'8)/

N* H>!* )5)&&!* 9!"7!"* 5%")"* !#* G!&(%(!F* @* %* (8"5>"";)* ")$&!* %*

5)#<!7K958%F* ()* S&';)* =>(85%97!* <%&%* 5)9R!5!&* !* =>?'%&* !"7%* )>*

%H>!?%* H>!"7;)* )>* 5%>"%/*4%(%* 7!#*%* G!&* 5)#*)* (><?)* '&%>* (!*

=>&8"(8:;)/”

A posição, para nós, é irrepreensível!
Efetivamente, sendo a competência a distribuição legal da jurisdi-

ção entre os diversos órgãos que a possuem, resta claro que é a lei quem 
;E%!#!A#5'7N5'$'7!>4'!8J:!'22'2!K73=#2!A%7%!?4B3%7!%2!6%42%21!6#"F#7:'!%!

previsão legal, sendo absoluta ou relativa, conforme os diversos critérios 
5'!6B%22(;6%<=#,

Assim, quando a Carta Federal estabelece a competência dos Tri-
D4"%(2!Q4A'7(#7!#4!O428(<%!R'5'7%B1!A%7%!?4B3%7!%2!>4'28C'2!%B(!'EA#28%21!'!

delega aos Códigos de Organização Judiciária o poder de, por iniciativa dos 
S7(D4"%(2!5'!O428(<%1!;E%7!24%!6#:A'8J"6(%!'1!A#7!!KD$(#1!%!5#2!?4MG'2!5'!*)!

37%41!6#:!7'6472#2!A%7%!#!S7(D4"%B1!>4(21!2':!5I$(5%1!%;7:%7!>4'!T2#:'"8'!
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com a sentença de mérito é que estaria examinada a sua competência para o 
exercimento da atividade judicante (art. 463, caput)”. (Nelson Nery Junior, 
op. cit. p. 43).

U%7%!"K2!2'!%;347%!6B%7#!'!("5(2648M$'B!>4'1!2'!#!S7(D4"%B!5'7!A7#$(-
mento ao apelo para afastar a decisão extintiva do processo, sem exame do 
mérito, ainda que se trate de causa madura, é ele absolutamente incompe-
tente, para o deslinde da controvérsia.

Ressalte-se que, em processamentos já lançados, conforme Súmulas 
do STF 146/238 e 98/236, assim como em RTJ 104/298, o E. Supremo Tri-
bunal Federal já entendeu que fere o duplo grau de jurisdição o julgamento 
do mérito pela Corte que afaste a razão da extinção do processo sem exame 
de fundo, pelo juiz de 1º grau, que se eximiu de julgar a questão de fundo.

Nem aproveita à tese da regularidade desse novo procedimento, 
esposado pelo parágrafo 3º do artigo 515, conforme a nova lei, dizer-se 
que idêntico rito podem ter os E. Supremo Tribunal Federal e Superior Tri-
bunal de Justiça quando, na forma de seus regimentos, ao acolher Agravo 
de Instrumento contra decisão indeferitória de Recursos Extraordinário ou 
Especial, nos próprios autos, desde que devidamente instruídos passam a 
?4B3%7!#2!A7KA7(#2!7'6472#21!>4'!;6%7':!;2(6%:'"8'!"#2!87(D4"%(2!5'!#7(3':1!

adentrando ao mérito.
As hipóteses são diferentes.
É que na presente e nova regra, o tribunal afasta a extinção sem exa-

me do mérito e julga a questão de fundo que ainda não tinha sido objeto de 
exame pelo órgão monocrático de primeiro grau, competente para tanto.

No caso dos Tribunais Superiores, o órgão a quo já se havia pro-
nunciado, inclusive quanto ao mérito, e é em relação a ele que o recurso é 
encaminhado, devolutivamente, ao Tribunal Superior, o qual apenas abrevia 
o tempo e, pelo princípio da economia, e autorizado por seus regimentos, 
aproveita os autos do Agravo de Instrumento, onde também deverá estar 
o Recurso Extraordinário ou Especial fundamentado, e o julga ali mesmo, 
dando  aso à aplicação reclamada da rapidez e celeridade, mas sem praticar 
qualquer irregularidade processual.

Um outro fundamento, de ordem igualmente constitucional, é a ofensa 
aos princípios do contraditório  e da ampla defesa.

Se o magistrado de 1º grau, ao extinguir o feito não examinou a ques-
tão de fundo, o apelo interposto só se referiu a essa decisão terminativa e só 
em relação a ela foi contra-arrazoado. Não houve qualquer manifestação, 
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nem do Apelante nem do Apelado, embora a questão já estivesse madura, 
quanto ao mérito eis que, como óbvio, o julgado se referia apenas à questão 
prévia.

Do mesmo modo, marcado o julgamento da apelação, não haverá nela 
qualquer pronunciamento a respeito do mérito, por parte de qualquer dos 
interessados que poderão ser surpreendidos no dia, e na hora, ante eventual 
reforma da decisão, quanto à questão prévia, através  do imediato exame, 
pelo órgão julgador de 2º grau, da essência da discussão, sem que, repita-
se, qualquer delas tinha tido oportunidade de defender sua posição quanto 
à controvérsia material.

Assim, vulnerados, a um só golpe, três princípios constitucionais: o 
do devido processo legal, no que tange à competência, o do contraditório e o 
da ampla defesa, o que torna inaceitável, a nova regra de que se cogita. !


